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GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ – COHAPAR

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ABERTURA: 13/03/2012

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO COMPACTA  COM CAPACIDADE PARA TRATAMENTO DE ESGOTO DOMÉSTICO DE 100 M3 / DIA,  PROVENIENTE DO CONJUNTO HABITACIONAL– BAIRRO BATEL

ANTONINA – PR.

A Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, nos termos da Lei Federal no 8.666/93 e alterações posteriores, torna pública a realização de licitação, no dia 13 de MARÇO de 2012, às 09:00h, na Rua Marechal Deodoro, nº 1133, 2º andar, Sala de Licitação da COHAPAR, Centro, Curitiba/Pr, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo menor preço, nas condições fixadas no presente e seus anexos.

Esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos, para fins de participação, somente serão prestados quando solicitados à Comissão de Licitação, por escrito, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da licitação, em horário comercial (08:00 às 18:00) dirigido à Comissão de Licitação – CONCORRÊNCIA nº 05/2012, na Rua Marechal Deodoro nº1133, Centro, Curitiba – Paraná, Fax n.º (41) 3312-5782 ou por e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br.

1. OBJETO

Contratação de empresa para fornecimento, instalação (exceto obras de infraestrutura) e colocação em operação, com testes operacionais, de Estação Compacta para tratamento de esgoto doméstico proveniente do Conjunto Habitacional– Bairro Batel, em ANTONINA–PR, com capacidade de atender a uma vazão média de 100 m3/dia, com concentrações médias de 400mg/l de DBO, 700mg/l de DQO, 36 - 100 mg/l de sólidos suspensos e pH entre 6,5 a 8,0, tudo em conformidade com as especificações deste edital e respectivos anexos.

2. PREÇO MÁXIMO
O preço máximo desta licitação é de R$ 110.857,00 (cento e dez mil e oitocentos e cinquenta e sete reais).

3. COMUNICAÇÃO DOS ATOS DA LICITAÇÃO E INDICAÇÃO DE REPRESENTANTE

3.1. Para participar da licitação o interessado deve indicar pelo menos um representante, imediatamente após o recebimento do edital, devendo ser formalmente comunicado ao presidente da comissão, no e-mail licitacao@cohapar.pr.gov.br, ou no endereço indicado no preâmbulo, contendo as seguintes informações: Razão Social, CNPJ, nome do representante, RG, CPF/MF, endereço, fone/fax e, especialmente, e-mail.
3.2. Competirá ao representante indicado zelar pelo gerenciamento e manutenção do registro do endereço.

3.3. Ressalvada a publicação do aviso do edital, dos atos de habilitação ou inabilitação, de classificação ou desclassificação da proposta, de homologação da licitação, da contratação direta e do contrato, e da anulação ou revogação da licitação, todos os demais procedimentos da Administração que visem a assegurar o conhecimento dos atos pelos interessados serão realizados por meio de comunicação dirigida ao indicado.

3.4. As comunicações dirigidas ao representante indicado suprem, para todos os efeitos, o dever de comunicação por parte da Administração.

3.5. A não indicação de representante implica aceitação dos procedimentos da Administração e, conforme o caso, revelia quanto aos atos que couberem ao licitante.

3.6. A qualquer tempo, antes da data limite para a entrega dos envelopes, a COHAPAR pode, por qualquer motivo, por sua própria iniciativa ou em resposta a uma indagação, orientar os participantes através de um adendo que será enviado pelo fax e/ou e-mail indicado pela empresa no recibo de retirada do Edital.

3.7. A COHAPAR não se responsabilizará pelos erros nas propostas apresentadas por empresas que não tenham adquirido o Edital ou que tenham fornecido telefone ou fax que não correspondam ao endereço adequado e que, por conseqüência, não recebam os adendos.

3.8. A COHAPAR prorrogará a data limite para entrega dos envelopes em caso de alteração que possa comprometer a firme formalização das propostas.
4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DA LICITAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e nos seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado.

4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, de licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio ou cooperativas, bem como a representação de mais de uma empresa por um mesmo representante.

4.3. Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame empresas que tenham sócio, gerente, diretor ou responsável que seja empregado ou dirigente da COHAPAR.

5. CONDIÇÕES PARTICULARES

5.1 Será admitida a participação ativa de apenas um representante especificamente designado por cada licitante nas reuniões da presente licitação, cabendo ao mesmo apresentar suas credenciais à Comissão Especial de Licitação na data de abertura dos envelopes A, através de documento de nomeação para representação no procedimento licitatório, conforme Modelo do Anexo II, devendo ainda, identificar-se exibindo a Carteira de identidade ou outro documento equivalente.
5.2. Por credenciais entende-se:
a) Habilitação do representante, mediante instrumento comprobatório com poderes para representar a empresa e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante. O instrumento comprobatório deve ser:

a1) Instrumento público, ou

a2) Instrumento particular com firma reconhecida, acompanhado de contrato social/ata de eleição de diretoria no qual se declare expressamente ter poderes para a outorga, acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

b) Caso seja sócio ou titular da empresa, apresentar documentos que comprovem sua capacidade de representar a mesma, com poderes para representar e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

5.3. Os documentos referidos nos itens anteriores poderão ser apresentados em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original, para que possa ser autenticada pela Comissão de Licitação.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

6.1. Os Envelopes A e B deverão ser apresentados devidamente fechados, contendo as seguintes indicações externas: 

· ENVELOPE A – Documentos de Habilitação, ou ENVELOPE B – Proposta de Preços 

· CONCORRÊNCIA Nº 05/2012.

· ABERTURA: 

· RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE:

· ENDEREÇO:

· TELEFONE:

· CNPJ: 

6.2. Não será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos requeridos no edital.

6.3. Recomenda-se que os Documentos de Habilitação e Propostas de Preços, sejam apresentados em pasta duplo furo, com suas folhas devidamente numeradas e rubricadas, contendo no início um “Índice” e ao final o “Termo de Encerramento”. O não cumprimento desta recomendação será sanada na sessão pela Comissão de Licitação.

7. ELEMENTOS INSTRUTORES

7.1 Os elementos instrutores para a presente Licitação são os seguintes:

· Anexo I – Termo de Referência

· Anexo II – Modelo de Procuração - Instrumento Particular

· Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento – ME ou EPP

· Anexo IV – Modelo de Declaração indicando Responsável Técnico

· Anexo V – Modelo de Prova de Capacitação Financeira

· Anexo VI – Modelo de Declaração (conforme subitem 8.6)

· Anexo VII – Modelo de Proposta de Preço

· Anexo VIII – Minuta de Contrato

· Anexo IX – Elementos referidos no Item 5 do Anexo I  – IAP – Disponível no site: www.cohapar.pr.gov.br.
7.2. O Edital poderá ser consultado na COHAPAR, na Rua Mal. Deodoro, nº 1.133, 2º andar, em Curitiba-PR, e estará disponível no site www.comprasparana.pr.gov.br (Licitações > Licitações do Poder Executivo > Pesquisa de editais > Instituição: COHAPAR > Identificação do Processo: 03/2012). Os elementos referidos estarão disponíveis no site www.cohapar.pr.gov.br 

7.3. Visando a comunicação entre a Comissão de Licitação e as empresas interessadas quanto ao esclarecimento de questionamentos porventura formulados e recebimento de informações correspondentes ao processo licitatório, todos os interessados deverão proceder conforme previsto no subitem 3.1 deste edital. 

7.4. O desatendimento do subitem 7.3 exime a Comissão de Licitação pelo não recebimento de quaisquer informações pelas interessadas.

8. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE A)

8.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação: 

a) de registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

· Caso os documentos acima referidos tenham sido entregues à Comissão por ocasião do credenciamento, será desnecessário inseri-los no Envelope “A”.

8.2. A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria – Geral da Fazenda Nacional.

d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, da sede do licitante;

e) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei expedida pela Prefeitura Municipal da sede ou domicílio do licitante;

f) Certidão Negativa de Débito (CND), perante o INSS, ou outro meio de prova de regularidade relativa à Seguridade Social, devidamente atualizada;

g) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado.

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecido pelo Tribunal Superior do trabalho – TST (www.tst.jus.br), Conselho Superior da Justiça do Trabalho – CSJT (www.csjt.jus.br) e pelos Tribunais Regionais do Trabalho, na internet.

8.3. Para fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) deverão atender o que segue:
8.3.1. Os licitantes enquadráveis na definição de ME ou EPP estabelecida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 que desejarem fazer uso dos benefícios conferidos pelo citado diploma legal, deverão apresentar juntamente com os documentos de habilitação, Declaração de Enquadramento na Condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do Anexo III, obrigatoriamente acompanhada de Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, publicada no D.O.U de 22/05/2007, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC nº 123/2006.

8.3.1. 1. A ausência dos documentos mencionados no subitem 8.3.1 não implica na inabilitação do licitante.

8.3.2. De acordo com o art. 43 da Lei Complementar n° 123/06, as ME ou EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.3.3. A prova da inscrição a que se referem as letras “a” e “b” será suprida com a apresentação das certidões referidas nas letras “c”, “d” “e”, “f” “g” e “h”, respectivamente, se estas  contiverem o número de inscrição do licitante.

8.4. A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão de Registro de regularidade de situação junto ao CREA da empresa e dos profissionais de seu quadro permanente, que não estejam relacionados na Certidão de Pessoa Jurídica, envolvidos diretamente na presente Licitação.
· Quando a empresa for registrada em outra sede, caso vencedora, deverá apresentar o visto do CREA/PARANÁ.
8.5. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor ou, se for o caso pelo cartório respectivo da sede da pessoa jurídica da sede do licitante.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, admitindo-se exercício de 2010.


OBSERVAÇÃO: Serão considerados aceitas, como na forma da lei, as demonstrações contábeis transcritas no Livro Diário através de fotocópias devidamente autenticadas, registradas na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, ou outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

c) Prova de Capacitação Financeira, em conformidade com o Modelo contido no Anexo V do Edital, assinada em conjunto com o Contador, apresentando as demonstrações contábeis do último exercício social, deverão ser apresentados os seguintes  índices contábeis-financeiros:

· Índice de Liquidez Geral          (ILG) = (AC + RLP) / (PC + ELP)

· Índice de Liquidez Corrente       (ILC) = (AC/PC)

· AC   = Ativo Circulante
· PC   = Passivo Circulante

· RLP  = Realizável a Longo Prazo
· ELP = Exigível a Longo Prazo

Serão Habilitadas apenas as empresas que atenderem, simultaneamente, as seguintes condições: 

· Índice de Liquidez Geral (igual ou superior)      1,0

· Índice de Liquidez Corrente (igual ou superior)   1,0

8.6 Declaração emitida pelo licitante, de inexistência de fato impeditivo; de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal; e de cumprimento dos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, conforme modelo do Anexo VI.

8.7. Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade, sob pena de inabilitação, sendo considerados válidos por 90 (noventa) dias, da data de emissão, aqueles que não mencionarem prazo de validade, exceto aqueles que pela própria natureza não necessitam prazo de validade, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, para autenticação pela Comissão mediante exibição do original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e serão recebidos pela Comissão, que, se julgar necessário, verificará a sua autenticidade e veracidade.

8.8. As certidões extraídas pela internet somente terão validade se confirmada sua autenticidade.

8.9. A ausência de qualquer documento ou apresentação em desacordo com o solicitado implicará na inabilitação do licitante, não sendo concedido em nenhuma hipótese, prazo para a apresentação de documento(s) faltante(s).

8.10. Para não prejudicar os trabalhos na sessão de Abertura desta licitação qualquer membro da Comissão de Licitação poderá autenticar os documentos, se apresentados os originais e cópias até o dia útil anterior da abertura dos envelopes.

9. PROPOSTA DE PREÇO (ENVELOPE B)
9.1. O envelope “B” deverá conter Carta Proposta de Preços, conforme modelo oferecido pela COHAPAR (Anexo VII), assinada por quem de direito, em 01 (uma) via, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, devidamente identificada com o número de inscrição no CNPJ/MF ou timbre impresso da empresa, preço expresso em Real (R$), razão social, endereço, fone/fax e e-mail do Licitante, devendo observar as quantidades, unidades e especificações constantes dos Anexos deste edital  e conter:

1. Valor Global do Lote; 

2. Prazo de execução;

3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias contados da entrega dos envelopes na licitação.

9.2. O preço proposto deverá incluir todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão-de-obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

9.3. Nos valores propostos serão consideradas apenas duas casas decimais. Ocorrendo discrepância entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes últimos.

9.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de pagamento à vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas. 

9.5. A proposta de preços terá prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, facultado, porém, aos licitantes estender tal validade por prazo superior.

9.6. A formulação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

9.7. A Comissão de Licitação, a seu critério, poderá solicitar “Composição de Preços Unitários” para análise de sua viabilidade, mediante a comprovação de que os insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto da proposta.

9.8. A Empresa que participar do certame, deverá dimensionar suas equipes de modo a executar os serviços de modo distinto obedecendo o prazo máximo de execução.
9.9. De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327 de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 138/08, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de prestação de serviços objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS REFERENTES ÀS PROPOSTAS

10.1. A apresentação de uma proposta na licitação será considerada como evidência de que o licitante:

a) examinou criteriosamente todos os documentos do edital, que os comparou entre si e obteve da COHAPAR informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la.

b) sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução das obras/serviços em todas as suas fases;

c) considerou que os elementos desta Licitação lhe permitem a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória.

11. PROCEDIMENTO NO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

11.1.Em ato público, do qual se lavrará ata circunstanciada a ser assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão, no dia e hora designados no edital, os licitantes apresentarão, em envelopes fechados, os documentos da habilitação e a proposta de preços.

11.2. Após o horário marcado para a entrega dos envelopes, nenhum mais será recebido.

11.3. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentos exigidos e não inseridos nos envelopes A e B. No entanto, a seu exclusivo critério, poderá a Comissão Especial de Licitação solicitar informações ou esclarecimentos.

11.4. Serão abertos os envelopes A, por ordem de Lote, quando existir, contendo a documentação relativa à habilitação e procedida a sua apreciação. Os envelopes B serão rubricados por todos os presentes e permanecerão em poder da Comissão.

11.5. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem os documentos exigidos no item 8 ou não atenderem os requisitos exigidos no Edital.

11.6. Os envelopes B contendo a proposta de preços, serão devolvidos fechados e mediante recibo, aos licitantes considerados inabilitados, por Lote, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação.

11.7. Serão abertos os envelopes B dos licitantes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos.

11.8. Será verificada a conformidade de cada proposta de preços com os requisitos exigidos nos itens 2 e 9, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis.

11.9. O julgamento e a classificação das propostas de preços se dará de acordo com os critérios contidos no item 12 e será anunciada aos licitantes por comunicação direta ou publicação no Diário Oficial do Estado e imprensa.

11.10. Todos os documentos apresentados serão submetidos à apreciação e rubricados pela Comissão Especial de Licitação e representantes dos licitantes que se fizerem presentes.

11.12. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

11.13. A ausência de qualquer dos licitantes poderá implicar na suspensão do procedimento licitatório para abertura de prazo recursal, razão pela qual é importante que os representantes dos licitantes, devidamente credenciados, façam-se presentes nas reuniões de abertura dos envelopes, contribuindo assim para celeridade do processo.

11.14. Em qualquer fase da licitação o presidente da comissão poderá suspender os trabalhos e informar o dia, hora e local em que os mesmos serão reiniciados, ficando cientes, desde logo, os licitantes presentes e fazendo a comunicação direta, por meio eletrônico de comunicação à distância, fax, ou correspondência postal aos que indicaram representantes e aos que se ausentaram após abertura da sessão.

11.15. Faculta-se à comissão a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, não sendo permitida, após a entrega dos documentos e propostas, a substituição ou apresentação de documentos, salvo para, a critério da comissão de licitação, atualizar documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento dos documentos e propostas e esclarecer dubiedades ou manifestos erros materiais.

11.16. A ausência ou a verificação de inconformidade de qualquer documento solicitado ou, ainda, a verificação no local da sede do licitante, de qualquer discordância em relação às declarações ou documentos apresentados, poderá ensejar sua desclassificação ou inabilitação. 

11.17. Decorrido o prazo recursal ou após divulgação do julgamento do recurso quanto a decisão, os envelopes remanescente serão devolvidos intactos, devendo os licitantes retirá-los em até dois dias úteis contados da data de homologação do processo. Decorrido este prazo, sem que haja manifestação dos licitantes, os envelopes serão destruídos.

11.18. Qualquer declaração, manifestação ou impugnação apresentada pelos licitantes, desde que ocorrida no transcurso das sessões de recebimento e abertura dos envelopes, deverá, obrigatoriamente, observar a forma escrita e ser anexada à Ata.

11.19. Na hipótese de interrupção e conseqüente reabertura das sessões de recepção e/ou julgamento da habilitação e da proposta, os licitantes poderão se fazer representar pelos mesmos mandatários designados para a sessão inicial. Havendo designação de novos representantes, estes deverão atender às exigências do subitem 5.2 deste Edital.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. O critério de julgamento desta licitação será o de menor preço, sendo declarado vencedor o licitante que, atendendo as condições de habilitação e os requisitos necessários de qualidade, adequação, rendimento, segurança, prazo, e outros previstos no edital, cotar o menor preço.
12.2. Serão desclassificadas as propostas: 

a) que apresentarem preços global superior ao estabelecido pela COHAPAR;
b) com preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, ou ainda, simbólicos ou de valor zero;

c) que não atenderem todas as exigências desta licitação;

d) que apresentarem qualquer vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

e) que estipularem prazo de validade inferior ao previsto no edital.

f)  que estipularem prazo final de execução das obras/serviços superior ao previsto no edital;

g) que contiverem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas que não possam ser sanados pela Comissão.

12.3. Havendo empate entre duas ou mais propostas, a classificação se fará por sorteio, em horário e local a serem definidos pelas comissão de Licitação.

12.4. Havendo erros aritméticos nos orçamentos apresentados pelas licitantes, os mesmos serão corrigidos para mais ou para menos, conforme ocorrer.

12.5. Para fins de julgamento, o valor da proposta passará a ser aquele encontrado após as correções, seja este para mais ou para menos.
12.6. Na forma da Lei Complementar nº 123/2006, será dada preferência de contratação para as ME e EPP, nos casos de empate ficto nas ofertas.

12.6.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas por ME ou EPP sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta tenha sido apresentada por licitante não enquadrado como ME ou EPP.
12.6.2. Ocorrendo o empate ficto, a ME ou EPP melhor classificada terá assegurado tratamento diferenciado e favorecido podendo formular nova proposta com valor inferior ao do licitante com menor preço. 

12.6.3. Na hipótese de haver propostas idênticas ofertadas por ME ou EPP, será procedido sorteio para definição da ordem final de classificação.

12.6.4. A ME ou EPP poderá apresentar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento das propostas.
12.6.5. Caso o representante da ME ou EPP não esteja presente ou não possa elaborar a nova proposta na mesma sessão pública de classificação, análise e julgamento, poderá ser concedido, a critério da Comissão de Licitação, prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação, ocasião em que será designada outra sessão pública para abertura da nova proposta, que deverá obrigatoriamente ser entregue em envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolo da COHAPAR.

12.6.6. Designada nova sessão pública, as ME ou EPP subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de tratamento diferenciado e favorecido, devem obrigatoriamente apresentar também envelope devidamente fechado no Serviço de Protocolo da COHAPAR, no mesmo prazo simultâneo de até 02 (dois) dias úteis contados da intimação da ME ou EPP melhor classificada. 

12.6.7. Somente serão abertos os envelopes das demais ME ou EPP subseqüentemente classificadas dentro da possibilidade do exercício do direito de preferência, caso a ME ou EPP melhor classificada não exerça o direito de preferência ou seja desclassificada.

12.6.8. As ME e EPP que não apresentarem a nova proposta até o hora e data limites, precluirão do direito ao tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/06.
13. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes desta licitação caberá recurso na forma prescrita na Lei Federal nº 8.666/93.
14. GARANTIA CONTRATUAL

14.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive pagamento de multas eventualmente aplicadas, o adjudicatário deverá apresentar, em até 05 (cinco) dias úteis contados da convocação, sob pena de aplicação das sanções previstas, prestação de Garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado, podendo optar por uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8.666/93, a qual poderá ser utilizada para pagamento de multa e/ou cobrir quaisquer despesas decorrentes da inexecução total ou parcial do contrato. Somente após a aceitação formal da Garantia pela COHAPAR, o adjudicatário será convocado para a assinatura do contrato. 

14.2. O adjudicatário poderá requerer, por motivo justo, a dilação do prazo para apresentação da garantia, podendo a administração aceitá-lo ou não. A não entrega da garantia ou o não requerimento do novo prazo, no prazo de 05 (cinco) dias, será considerado recusa em firmar o contrato, ensejando a aplicação de sanções.

14.3. Quando a opção for pela “caução em dinheiro”, a quantia correspondente deverá ser entregue à Divisão de Pagamentos da COHAPAR, mediante recibo, sendo tal valor restituído após a execução do contrato, devidamente corrigido pelo índice (correção + juros relativos ao 1º dia de cada mês) aplicado à caderneta de poupança, correção esta relativa ao período decorrido entre a data do recolhimento e a data da efetiva restituição, após o processamento das eventuais glosas a que der causa, sendo a primeira e a última correção calculadas pro rata tempore.

14.4. Quando a opção for por “fiança-bancária” deve ser expressamente reconhecido pelo fiador sua condição de responsável solidário pelas obrigações, renunciando ao benefício de ordem previsto no Art. 827 do Código Civil Brasileiro.

14.5. A garantia apresentada poderá responder por multas eventualmente aplicadas à Contratada ou ser revertida em favor da COHAPAR, na hipótese de rescisão contratual por culpa da Contratada, inclusive em caso de indenização por danos causados pela Contratada ao patrimônio da COHAPAR ou de terceiros, na execução do objeto do contrato. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela COHAPAR ou cobrada judicialmente.
14.6. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, ou reduzido em termos reais por desvalorização da moeda, de forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, o licitante vencedor se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificado pela COHAPAR.

14.7. Em caso de acréscimo de serviços, a garantia deverá ser complementada pela Contratada, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da correspondente comunicação, sob pena de aplicação das sanções previstas no respectivo contrato.

14.8. A Garantia subsistirá até que a Contratada comprove perante a COHAPAR o cumprimento integral de suas obrigações, e será devolvida após 90 (noventa) dias da data do recebimento definitivo, mediante requerimento da Contratada, devendo estar explicitada a vigência no corpo da apólice ou carta de fiança.

14.9. No caso de prorrogação do contrato original, deverá ser apresentada renovação também da garantia, contemplando os novos valores referentes ao acréscimo constante do Termo Aditivo que será assinado.

14.10. A não apresentação da garantia no prazo estabelecido será considerada como recusa em firmar o contrato, sujeitando a Contratada às sanções previstas no edital e Lei nº 8.666/93.

14.11. O prazo de vigência da carta de fiança ou do seguro garantia deverá ser igual ao prazo de vigência do contrato.

15. CONTRATO

15.1. As obrigações decorrentes desta Licitação serão formalizadas através de Contrato, conforme minuta do Anexo VIII observando-se as condições estabelecidas neste Edital, a legislação vigente e a proposta vencedora, independentemente de transcrição de qualquer parte do seu texto.

15.2. Após a aceitação, pela COHAPAR, da Garantia da execução, o adjudicatário será convocado para assinar o Contrato no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 19.1 letra “f”, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 
15.3 Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação.

15.4. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, é facultado à Administração, examinando e verificando a aceitabilidade das propostas subseqüentes, na ordem de classificação, proceder à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nesta lei e legislação pertinente.

15.5. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com poderes expressos.

15.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato.

15.7. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras, decorrentes das condições de pagamento nele previstas, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registradas por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

15.8. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da Administração.

15.9. Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da Contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.

16. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado na forma e nas condições previstas no Anexo I do edital.

17. REAJUSTE

17.1. O preço estabelecido no contrato não sofrerá reajuste pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de apresentação da proposta. Após este período, poderá ser reajustado pela variação do INCC-M/FGV verificada no período, única e exclusivamente para serviços à executar.
18. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

18.1 Os recursos para a execução do objeto da presente licitação são oriundos da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, conforme Termo de Cooperação Técnica e Financeiro formalizado em 27/06/2011, de acordo com a Informação de Disponibilidade Orçamentária e Financeira nº 304/2011, de 29/12/2011.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. No caso de infração de qualquer obrigação a COHAPAR poderá aplicar as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total em atraso, por dia excedente ao respectivo prazo, em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de obras/serviços,  limitada a 10% (dez por cento) do valor total da etapa em atraso.

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura do mês, em que for constatada a ocorrência da falta de cumprimento das exigências relativas aos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual).

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão, ou houver recusa injusta em iniciar os serviços.

e) Multa de10% (dez por cento) sobre o valor máximo do lote/contrato estimado pelo edital, por não manter a proposta; interpor recurso infundado e meramente protelatório; apresentar declaração ou documentação falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; recusar-se injustificadamente em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estabelecido pela Administração; frustrar ou fraudar o procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente; afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo

f) Advertência.

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 2 (dois) anos;

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no caso de prática de ato ilícito doloso do licitante, contratado ou seus representantes contra a licitação, o contrato, a Fazenda Pública, ou, quando atuando em razão da licitação ou contrato, contra terceiros. 

19.2. As penalidades acima aludidas podem ser aplicadas concomitantemente e não impedem que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato.

19.3. Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se à CONTRATANTE o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pelo licitante, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente. 

19.4. Fica ressalvada à CONTRATANTE, independentemente das penalidade acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

19.5. As multas referidas no subitem 19.1 não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

19.4. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

19.5. As multas previstas no subitem 19.1 não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá o licitante da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

20. DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Reserva-se à COHAPAR o direito de anular ou revogar, total ou parcialmente a presente licitação, de acordo com o estatuído no art. 49 da Lei Nº 8.666/93.

20.2. Até a assinatura do contrato, a empresa vencedora poderá ser inabilitada ou desclassificada se a COHAPAR tiver conhecimento de fato desabonador à sua habilitação jurídica, regularidade fiscal, regularidade econômico-financeira e qualificação técnica, não apreciado pela Comissão de Licitação, ou de fatos supervenientes, ou só conhecidos após o julgamento.

20.3. As empresas que emitirem declarações, ou utilizarem declarações de outras empresas, como requisitos necessários para as fases de habilitação, classificação e pagamento, ou qualquer outro procedimento do processo licitatório, se responsabilizarão pela autenticidade contida nas mesmas; as declarações falsas estarão sujeitas às penalidades da Lei 8.666/93 e Lei Complementar 123/06, não excluindo a aplicação das sanções previstas na legislação penal.

20.4. De acordo com art. 43, § 1° da Lei Complementar 123, de 14/12/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da documentação, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame.

20.4.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
20.5. A adjudicação e a homologação do objeto desta licitação não implicará direito à contratação.

20.6. Fica entendido que todos os elementos fornecidos pela COHAPAR e que compõem o presente Edital e seus Anexos, são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita eventualmente em outro, será considerado específico e válido.

20.7. Caso as datas previstas para a realização do eventos desta licitação sejam declarados feriados ou ponto facultativo, e não havendo retificação de convocação, os mesmos serão realizados no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora previstos.

20.8. Esclarecimentos complementares poderão ser obtidos na Divisão de Licitação-DVLI, no 2º andar, do Edifício Henrique Maister, localizado na rua Marechal Deodoro n0 1.133, Curitiba - Paraná, ou pelos telefones (41) 3312-5780 e (41) 3312-5781, em horário comercial.

20.9. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas desta Licitação.

Curitiba, 07 de fevereiro de 2012.
Mounir Chaowiche

Diretor-Presidente

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO COMPACTA  COM CAPACIDADE PARA TRATAMENTO DE ESGOTO DOMÉSTICO DE 100 M3 / DIA,  PROVENIENTE DO CONJUNTO HABITACIONAL– BAIRRO BATEL

ANTONINA – PR.

TERMO DE REFERÊNCIA

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO COMPACTA PARA TRATAMENTO DE ESGOTO DOMÉSTICO PROVENIENTE DO CONJUNTO RESIDENCIAL CAMPO DO BATEL –ANTONINA – PR .

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

O objeto da presente contratação corresponde ao fornecimento, instalação (exceto obras de infraestrutura) e colocação em operação, com testes operacionais, de Estação Compacta para tratamento de esgoto doméstico com capacidade de atender a uma vazão média de 100 m3/dia, com concentrações médias de 400mg/l de DBO, 700mg/l de DQO, 36 - 100 mg/l de sólidos suspensos e pH entre 6,5 a 8,0. 

2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL

A empresa vencedora deve apresentar Atestado(s) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove com sucesso o fornecimento, instalação e pré-operação de Estação Compacta para tratamento de esgoto doméstico, com capacidade igual ou superior à do objeto desta contratação. Associado a esse atestado devem ser apresentados resultados analíticos, de laboratórios acreditados por órgão ambiental ou com sistemas ISO 9000, de DBO e DQO - afluente e efluente.

Além do atestado, deverão ser apresentados: Memorial Descritivo contendo todas as informações quanto à tipologia, dimensionamento e detalhamento do sistema de tratamento; fluxograma hidráulico do processo, documentação técnica dos equipamentos e instrumentos, tais como especificações, desenhos, memoriais, catálogos técnicos e instruções para operação e manutenção.

Os documentos citados acima são componentes do processo de licitação e servirão para homologação da mesma.

3. ETAPAS A SEREM REALIZADAS após a contratação 

3.1. Projeto de Implantação

A CONTRATADA deverá providenciar e apresentar à CONTRATANTE, antes do início dos serviços de implantação, toda a documentação de licenciamento de instalação, pré-operação e operação do sistema de tratamento e do equipamento, junto à SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ANTONINA e junto ao IAP – INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ.

Deve ser apresentado o Projeto Executivo de Implantação das unidades componentes do sistema de tratamento, de maneira clara para que a contratante possa preparar o local da instalação, providenciar o acesso necessário e o fornecimento de água potável e energia elétrica.

Apresentar também o projeto elétrico elaborado segundo o MPOEA – Manual de Projetos e Obras Elétricas e de Automação da Sanepar.

3.2. Fornecimento e Instalação do Sistema de Tratamento

O sistema de tratamento será composto no mínimo das seguintes unidades:

- Tratamento Preliminar:

Gradeamento através de grade confeccionada em material resistente a corrosão, instalado antes da elevatória, para remoção de sólidos grosseiros. 

O sistema de gradeamento deve permitir acúmulo de resíduos de dois dias sem causar extravasamentos.

- Desarenador:

Sistema de desarenação através de sedimentação com caixa para deposição de areia e sucção.

A limpeza será executada através de veículo adequado, com previsão de remoção diária. O transporte da areia removida para o destino final será semanal ou até intervalo maior, dessa forma deve-se prever um local para acúmulo desse material durante esse período.

- Elevatória

Elevatória de chegada de esgoto bruto composta por duas bombas para esgoto (uma operando e uma reserva), que deverão ser instaladas no poço de sucção executado pela contratada, painel elétrico, comando de liga/desliga, cabos elétricos, tubulações incluindo válvulas de retenção, válvula para interromper fluxo, quando houver necessidade de parada no tratamento, e demais acessórios necessários para o perfeito funcionamento da estação.

- Tratamento:

O sistema de tratamento pode ser executado pelo processo aeróbio, anaeróbio e ainda anaeróbio seguido de pós-tratamento aeróbio. 

Independente do tipo de tratamento, o sistema deve ser dimensionado para atender as seguintes condições:

· Capacidade de tratar uma vazão de 100 m3/dia de esgoto doméstico com concentração máxima de DBO de 400 mg/L  e 700 mg/L de DQO;

· Garantir um efluente final com DBO menor ou igual a 60mg/L e DQO máximo de 150 mg/L;

· Sistema deve ser simples, de fácil operação e robusto;

· Atender a Resolução CONAMA nº 001 de 08 de março de 1990 quanto aos níveis de ruído; 

· As estruturas devem ser fechadas, para evitar maus odores, porém com tampas de fácil manuseio para permitir que um operador realize as atividades de operação e manutenção; 

· Sistema de medição de vazão com display de acúmulo, em casos de necessidade de comunicação com outros equipamentos que dependam desta informação para operar;

· Em decantadores ou reatores anaeróbios, o sistema de descarte de escuma deverá ser hidráulico ou através de veículo adequado, com previsão de remoção diária. O transporte da escuma removida para o destino final será semanal ou até intervalo maior, dessa forma deve-se prever um local para acúmulo desse material durante esse período;

· Caso haja necessidade de sistema de recirculação de lodo, deve ser automático e comandado através da vazão afluente;

· O produto químico utilizado se limitará a adição de cal. Na utilização de outros produtos para tratamento, os mesmos deverão comprovar registro no IBAMA, licença da ANVISA e os procedimentos do IAP como licença ambiental, testes de toxicidade, entre outros;

· Apresentar custo operacional baixo. A apresentação do custo deverá ser através de planilha detalhando todos os gastos com pessoal para operação, energia elétrica, água, manutenção dos equipamentos, produtos químicos e outros necessários para um bom funcionamento do sistema;

· Sistema deve ser projetado prevendo operação volante diária, 6 (seis) vezes por semana, realizada por um único operador em período de no máximo 1 hora, incluindo limpeza de grade, analises de rotina operacional, transferência e descarte de lodo, escuma e areia de desarenador;

· Projetar e implantar pontos de água para limpeza de vertedores e outras estruturas onde se fizer necessário

· A ETE deve ser compacta, podendo ser deslocada para reaproveitamento em outros sistemas.

Todos os equipamentos, tanques, tubulações e acessórios serão especificados em material resistente a ação do esgoto doméstico, especialmente ao que diz respeito à corrosão devida ao ambiente marinho e à presença do gás sulfídrico, apresentando resistência estrutural a deformações e a impactos. Devem ser apresentadas todas as especificações técnicas de todos os equipamentos necessários para funcionamento da estação.

3.3. Disposição Final do Lodo e Escuma Gerada

A escuma e o lodo gerados no sistema serão removidos através de caminhão de sucção, em periodicidade não superior a uma vez por semana, para destinação ambientalmente adequado. Dessa forma o projeto deverá prever estruturas de estocagem em volume compatível para armazenar o volume removido na periodicidade definida acima. Essas estruturas deverão ser projetadas e detalhadas de forma a não dispersar maus odores. Deverão, também, ser descritos todos os procedimentos necessários de adição de cal ou outro produto.

3.4. Inspeção e Comissionamento

Os equipamentos e instalações abaixo relacionados estarão sujeitos a inspeção e comissionamento:

· Equipamentos elétricos e mecânicos;

· Painéis de comando, controle e supervisão;

· Quadros elétricos de distribuição de luz e força;

· Conjuntos motor bomba e acessórios;

· Válvulas de controle e acessórios;

· Medidores de vazão e acessórios.

As atividades desenvolvidas nesta fase do trabalho serão executadas nas instalações do fabricante, antes da entrega e instalação dos equipamentos e incluem:

· Análise da documentação técnica dos equipamentos e instrumentos, tais como especificações, desenhos, memoriais, catálogos técnicos e instruções para instalação operação e manutenção;

· Inspeção e verificação das características técnicas de todos os equipamentos e instrumentos e elaboração dos respectivos Relatórios de Inspeção;

· Testes de capacidade e de operação de todos os equipamentos, com a medição dos parâmetros de funcionamento e elaboração dos respectivos relatórios.

3.5. Pré-operação do Sistema de Tratamento

3.5.1. Plano de Pré-Operação

A Contratada deverá apresentar, antes da conclusão da instalação, um Plano de Pré-Operação, descrevendo claramente “o que fazer”, “como fazer”, “quem fazer” e “quando fazer”. Este Plano deverá contemplar uma descrição metodológica dos serviços que se propõem a realizar, demonstrando ter pleno conhecimento de todas as fases e especificidade dos trabalhos, abordando entre outros, os seguintes tópicos principais:

· Planejamento geral das atividades de operação, controle, automatização/supervisão e manutenção das unidades e sistemas; 

· Elaboração dos Manuais de Operação e Manutenção das unidades, dos equipamentos e dos instrumentos (em português);

· Plano de atuação em emergências, no caso de falhas nos sistemas.

3.5.2. Partida Inicial 

A partida inicial das unidades de tratamento e sistemas auxiliares deverá ser realizada com a participação dos técnicos indicados pela SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Antonina, para a operação futura da ETE. Nesta fase dos trabalhos, deverão ser realizadas as seguintes atividades principais e tudo o mais que se fizer necessário para atingir o objetivo desta etapa:

· Análise e solução de todos os problemas de montagens detectados;

· Nivelamento Topográfico de todas as unidades de tratamento e sistemas auxiliares, incluindo plataformas, dispositivos de entrada e saída do esgoto, vertedores ,etc.;

· Apresentação dos Manuais de Operação e Manutenção Preventiva e Corretiva das unidades de tratamento, sistemas de controle, automatização/supervisão e sistemas auxiliares da ETE.

· Energização e partida de todos os sistemas e equipamentos, com base nas condições de projeto, nos manuais de operação e nas recomendações dos fabricantes;

· Partida inicial e testes operacionais, em condições reais de campo, de todas as unidades de processo, equipamentos, quadros, painéis, sistemas de controle, automatização/supervisão e sistemas auxiliares;

· Testes de verificação de continuidade de operação dos equipamentos, instrumentos e sistemas instalados.

3.5.3. Pré-operação e Manutenção Preventiva e Corretiva dos Equipamentos e Sistemas Auxiliares

Após a partida inicial da ETE, iniciar-se-á o período de “Pré Operação”, na qual a equipe de operação da pela SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Antonina participará, em conjunto com a equipe da Contratada dos procedimentos de operação do sistema. Vale ressaltar que a Contratada deverá manter sua equipe completa na operação, neste período.

Durante a fase de Pré-operação e manutenção preventiva e corretiva da ETE e sistemas auxiliares, a Contratada deverá realizar, entre outras, as seguintes atividades principais:

· Treinamento das equipes definidas pela SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Antonina, para a futura operação da ETE, durante o período compreendido entre as fases de testes, partida inicial e pré-operação;

·  Definir as formas e registros para:

1. Monitoramento/supervisão dos parâmetros das diversas fases e processos do tratamento do esgoto;

2. Monitoramento/supervisão dos níveis de água dos reatores;

3. Monitoramento/supervisão da operação das estações de recalque de esgoto  bruto, recirculação de lodo e dispersão de escuma;

4. Elaboração dos relatórios de Testes Operacionais, Treinamento das Equipes de Operação da pela SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Antonina, Controle Operacional, contendo todas as informações e parâmetros referentes a cada um dos processos de tratamento de esgoto e sistemas auxiliares, Automatização/Supervisão dos Sistemas e Manutenção Preventiva/Corretiva.

· Acompanhamento da operação de todas as unidades de tratamento, equipamentos e sistemas auxiliares, conforme os Manuais de Operação e as Recomendações dos Fabricantes;

· Acompanhamento do funcionamento contínuo de todos os equipamentos e sistemas;

· Orientação e responsabilidade pelos ajustes dos processos de tratamento e sistemas, até que os mesmos entrem em regime normal de operação e atendam à todas as condições de projeto, recomendações dos fabricantes e legislação ambiental;

· Orientação quanto a execução de serviços de limpeza de todas as unidades de tratamento, equipamentos e sistemas;

· Manutenção preventiva e corretiva de todos os equipamentos, instrumentos e sistemas e eventual acionamento de fornecedores, sempre que forem detectadas falhas em equipamentos cuja garantia ainda esteja dentro do prazo de validade.

3.5.4. Equipe Técnica Mínima

A equipe técnica mínima definida no Plano de Pré-operação deverá ser formada por um Técnico com experiência comprovada, para atuação na operação e nas determinações e análises de laboratório e pessoal de apoio; 

O técnico deverá estar disponível por período de 15 (quinze) dias para orientação e correção de problemas de operação, ou ajustes de projeto. Os operadores serão disponibilizados pela SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Antonina.

Também caberá à Contratada, prever todo o pessoal de apoio necessário.

3.5.5. Operação e Manutenção

3.5.5.1. Operação

Deverão ser elaborados:

· Programa de Controle da Operação, utilizado para alcançar e manter os padrões de qualidade do efluente, com eficiência, rapidez e controle dos parâmetros operacionais em todos os processos de tratamento e nos sistemas auxiliares; 

· Formulários de Operação, para padronizar a coleta de informações de operação;

· Instruções Técnicas de Operação, para instruir os operadores quanto aos procedimentos necessários, nas seqüências operacionais de partida, operação e parada de equipamentos e sistemas.

3.5.5.2. Manutenção

Deverão ser elaborados:

· Programas de Inspeção e Controle, com a finalidade de se detectar previamente a necessidade de intervenção e/ou manutenção nos equipamentos, prevenindo a evolução de eventuais anormalidades;

· Formulários Específicos de manutenção, que possibilitem o registro dos resultados dos programas de inspeções e controles. Os formulários deverão ter as verificações necessárias e o seu preenchimento deverá garantir o cumprimento das rotinas técnicas estabelecidas;

· Instruções Técnicas de Manutenção que contenham as informações técnicas necessárias ao cumprimento de diversas atividades de manutenção, tais como: preparação de pré-requisitos; precauções de segurança; métodos para a realização de ensaios; procedimentos para montagens e desmontagens de equipamentos e critérios de recuperação;

· Instruções Técnicas de Funcionamento que contenham as informações técnicas necessárias à compreensão dos princípios de funcionamento dos equipamentos, instrumentos e sistemas.

3.5.5.3. Arquivo Técnico

Deverá ser montado um arquivo técnico, onde serão incluídos:

· Manuais de Operação e Manutenção;

· Planilhas e relatórios de comissionamento;

· Relatórios de ocorrências de operação e manutenção;

· Relatórios de treinamento das equipes indicadas pela SAMAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Antonina; 

· Fichas dos equipamentos;

· Desenhos do Projeto original e do “como construído”;

· Documentos dos fabricantes (desenhos, especificações, memoriais descritivos, instruções para montagem, operação e manutenção);

· Atas de Reunião;

· Correspondências enviadas/recebidas.

Todas as etapas descritas, antes de sua implantação, deverão ser apresentadas à Contratante para aprovação. A apresentação deverá ser realizada através de reunião técnicas previamente solicitadas pelas partes. De cada reunião deverá ser lavrada ata correspondente aos assuntos pautados, sendo assinada pelos participantes. 

4. GARANTIA

A contratada deverá garantir o correto funcionamento e desempenho de todo o sistema de tratamento, pelo prazo de 18 (dezoito) meses a partir da data de emissão da nota fiscal, ou 12 (doze) meses contados a partir da data de funcionamento dos equipamentos, o que primeiro ocorrer.

Os equipamentos elétricos terão a garantia descrita no MPOEA – Manual de Projetos e Obras Elétricas e de Automação da Sanepar. 

Para tanques em fibra de vidro, a garantia mínima será de 10 (dez) anos e para peças de PRFV garantia mínima de 5 (cinco) anos, contados da data de entrega.

5. ELEMENTOS A SEREM FORNECIDOS PELA CONTRATANTE 

- Levantamento topográfico da área onde será instalado o sistema;

- Sondagem geotécnica do local;

- Lay-out com  a locação do sistema;

- Obras de infraestrutura necessárias tais como bases de concreto, entrada de energia, ligação de água, coletor de chegada do afluente e emissário de lançamento do efluente.

5.1. Apresentação dos Projetos

A contratada deverá entregar o Memorial Descritivo, o Projeto de Implantação e demais relatórios necessários à COHAPAR conforme segue:

· 02 vias em meio digital, devidamente identificadas, nos CDs RUN e nos envôlucros. Gravar cada relatório em um único arquivo em extensão .doc e também em pdf. As figuras, quadros e tabelas deverão integrar o corpo dos relatórios. Gravar os arquivos de desenho em dwg e plt colorido. Encaminhar também os respectivos arquivos extensão ctb de configuração das penas para plotagem, acompanhados de um arquivo contendo o índice que relaciona os ctb aos dwg, se necessário.

Observação: Os arquivos digitais deverão seguir a Codificação de Documentos Técnicos de   Engenharia

· 03 cópias impressas encadernadas dos projetos.

· Os relatórios correspondentes ao Memorial Descritivo e ao Projeto de  Implantação, deverão ser apresentados, individualmente, em arquivo extensão pdf, o qual deverá conter, além dos textos, todas as planilhas, fotos, figuras, mapas, desenhos e capas.

· Deverão ainda ser apresentados os arquivos individuais nas respectivas extensões em que foram gerados (.doc, .xls, .dwg, .jpg, .cdr, entre outras) e um arquivo contendo um roteiro para montagem dos volumes.

· Deverá ser apresentado arquivo contendo a digitalização das ART’s.

5.2. Cronograma

O prazo total para a execução dos serviços será de 150 dias, divididos nas seguintes etapas:

· Apresentação dos Projetos de Implantação: imediatamente após a contratação dos serviços;

· Inspeção e Comissionamento: em até 45 dias da contratação dos serviços;

· Obras de infraestrutura (fornecidas pela contratante): em até 120 dias;

· Fornecimento e Instalação: imediatamente após a conclusão das obras de infraestrutura;

· Início da Pré-operação: imediatamente após a instalação, com duração mínima de 15 dias.

5.3. Preço máximo

O preço máximo definido para o objeto em questão é de R$ 110.857,00 (cento e dez mil e oitocentos e cinquenta e sete reais) a serem pagos da seguinte forma: 40% na conclusão da Inspeção e Comissionamento; 40% na conclusão da Instalação; 20% na conclusão da Pré-operação e entrega de toda a documentação prevista nesta contratação.

6. NORMAS, ESTUDOS E ELEMENTOS

6.1. A serem fornecidos pela contratante

· Caderno de especificações eletromecânicas da SANEPAR;

· Diretrizes de projetos;

· Cronograma físico-financeiro;

· Formulário de Avaliação de Desempenho da Contratada – FAC.

· Codificação de documentos técnicos de engenharia da SANEPAR.

6.2. A serem observados pela contratada

· Normas da ABNT que podem auxiliar na elaboração dos estudos e projetos;

· Manual de Obras e Saneamento da SANEPAR - MOS e Tabela de Preços da SANEPAR;

· MPOEA – Manual de Projetos e Obras Elétricas e de Automação.

7. ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Além das atribuições previstas neste Termo, a contratada  deverá apresentar comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA. Caso sejam indicados engenheiros co-responsáveis, a Contratada deverá realizar as Anotações de Responsabilidade Técnica Complementares, para os profissionais, atribuindo a eles, a co-responsabilidade técnica na execução dos serviços. 

As ARTs deverão corresponder às atividades de instalação e pré-operação que serão exercidas pelos profissionais, limitado o respectivo grau de responsabilidade (artigo 20 da Lei n.º 5.194/66).

A substituição de profissionais no transcorrer dos serviços somente será permitida com autorização e aprovação da contratante.

8. ORIENTAÇÕES GERAIS

Caberá à contratada, o dimensionamento da sua equipe com profissionais habilitados para a execução dos serviços em atendimento aos prazos contratuais definidos. A elaboração do projeto deve ser realizada por equipe profissional qualificada dentro das diversas áreas exigidas.

O dimensionamento das tubulações pode ser realizado por metodologia tecnicamente reconhecida, desde que atenda os requisitos previstos na legislação vigente.

A contratada deverá especificar materiais, equipamentos e dispositivos, apropriados a este projeto, em conformidade com as normas técnicas da ABNT e/ou normas internacionais, atendendo todos os parâmetros de segurança, resistência e durabilidade.
CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO – INSTRUMENTO PARTICULAR

Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Senhor(a) .................. (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº ........, expedido pela  ........., inscrito CPF/MF sob nº .................., residente na Rua ............................., nº ..., em  ............, como nosso bastante procurador, a quem outorgamos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA Nº 05/2012, conferindo-lhe poderes para:

(apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame).

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

OBS.: Este instrumento particular deve ser apresentado à Comissão de Licitação, com firma reconhecida e acompanhado de cópia do ato de investidura do outorgante (ex. contrato social, ata de eleição de diretoria).

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Em conformidade com a Lei 123 de 14 de dezembro de 2006, Capítulo II, Artigo 3º “Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,...”

(Qualificação da empresa proponente)___________________________, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob nº ________________, com sede ____________________________, através de seu representante legal, para os fins da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, DECLARA estar inserida na condição de (assinalar a opção correspondente à situação da empresa):

[  ] microempresa – receita bruta anual igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

[  ] empresa de pequeno porte – receita bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

DECLARA, que até a data da abertura do certame a empresa está registrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte no Registro de Empresas Mercantis ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

DECLARA igualmente que:

I. de seu capital social não participa outra pessoa jurídica;

II. que não é filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;

III. de seu capital social não participa pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, ou, embora havendo participação, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

IV. não possui titular ou sócio que participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

V. não possui sócio ou titular administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, ou, embora possuindo, a receita bruta global das empresas não ultrapassa o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

VI. não é constituída sob a forma de cooperativas, salvo de consumo;

VII. não participa do capital de outra pessoa jurídica;

VIII. não exerce atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;
IX. não é resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

X. não é constituída sob a forma de sociedade por ações.

Por fim, DECLARA, que está ciente que a inverdade relativa as declarações ora prestadas sujeita a Declarante às penalidades legais, dentre elas a exclusão do certame licitatório.

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DO LICITANTE DESIGNANDO O 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DOS SERVIÇOS 
A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 05/2012
Prezados Senhores, 

Fica designado o profissional ___________________________________ (nome do profissional), portador da carteira de registro no CREA nº ______________ como Responsável Técnico pelos trabalhos objeto da licitação em referência. 

__________________________________ 

Profissional 

(nome e assinatura) 

_____________________ 

Empresa 

(responsável - nome, cargo e assinatura) 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO V

CAPACITAÇÃO FINANCEIRA

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 05/2012 
Prezados Senhores, 


Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação do Licitante. Esses índices foram obtidos no balanço do último exercício social.


Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pela COHAPAR, nos comprometemos a apresentar as demonstrações financeiras que comprovarão as demonstrações.

                                         SÃO AS DEMONSTRAÇÕES:  

Tipo de índice



Valor em reais
Índice

Liquidez geral     (ILG)

     ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP)



Liquidez corrente (ILC)

     ILC =  AC / PC





OBS: Os índices deverão ser apresentados com 2 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais.

.............................., ... de.................... de 2012.

           Representante legal                                                                Contador

   (carimbo, nome, RG n° e assinatura)                                           (nome, RG n° , CRC n° e assinatura,)

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO; DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E DE CUMPRIMENTO DOS CRITÉRIOS DE QUALIDADE AMBIENTAL E SUSTENTABILIDADE SÓCIO AMBIENTAL 

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 05/2012 
Prezados Senhores, 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de participação na licitação na modalidade CONCORRÊNCIA nº 05/2012, que:

· não existem fatos que impeçam a nossa participação nesta Licitação; 

· em atendimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, que não temos em nossos quadros menores de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, insalubre ou perigoso ou menores de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
· em atendimento ao Decreto Estadual nº 6.252, de 22 de março de 2006, que atendemos os critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente.
____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

RAZÃO SOCIAL

Nome do Representante Legal

e Assinatura 

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO IX

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO – VII 

A 

Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR

Ref.: CONCORRÊNCIA nº 05/2012 
Apresentamos nossa proposta para prestação de serviços objeto do CONCORRÊNCIA Nº 05/2012, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros que venham a ser verificados na preparação da mesma e declarando aceitar  todas as condições prescritas no edital, conforme abaixo:

1. O valor global de nossa proposta é de: R$ ..................... (por extenso), conforme abaixo:

2. O prazo total para execução dos serviços é de 150 (cento e cinquenta) dias, contados da assinatura do contrato.

3. A validade desta proposta é de ............. (.............) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.

4. Informamos que, se vencedor(es), desta licitação e convocados a firmarmos o respectivo CONTRATO, deverá assiná-lo o nosso representante legal, nos termos do que dispõem os atos constitutivos desta empresa o(s) Senhor(es)...............(qualificação, identidade, CPF e endereço residencial).

____________________, _____ de _____________________ de 2012.

___________________________________

Razão social

CNPJ Endereço

Fone/Fax/e-mail

___________________________________

Nome do Representante Legal

e Assinatura

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO VIII

CONTRATO Nº XXXX/CONT/2012

CONTRATO DE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE ESTAÇÃO COMPACTA QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA - SEIL, A COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR E A EMPRESA............

Pelo presente instrumento, a SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, inscrita no CNPJ nº 13.937.166/0001-80, com sede na Avenida Iguaçu, 420, 2º Andar, Curitiba-PR, neste ato representada pelo Secretário de Estado de INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA, JOSÉ RICHA FILHO, brasileiro, casado, portador da carteira de identidade RG nº 1.807.383-8 SSP/PR e  CPF nº 567.562.919-04, com domicílio especial à Avenida Iguaçu, 420, 2º Andar, Curitiba-PR , a COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ - COHAPAR, sociedade de economia mista estadual com sede na cidade de Curitiba/Pr, na Rua Marechal Deodoro no 1133, inscrita no CNPJ/MF sob no 76.592.807/0001-22, neste ato representada por seus Diretores, ao fim assinados, a seguir designada COHAPAR, e a empresa 00000000000, inscrita no CNPJ/MF sob o  nº 000000000000000000, com sede na 0000000000000000000000, Fone 00000000, e-mail 000000000, por seu representante legal, ao fim assinado, a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firma o presente contrato, autorizado na Ata de Reunião de Diretoria Executiva de 00/00/0000, em conformidade com o contido no processo da  CONCORRÊNCIA N.º 05/2012, protocolado sob nº 11.295.231-4, o qual será regido pela Lei nº 8.666/93, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento o fornecimento, instalação (exceto obras de infraestrutura) e colocação em operação, com testes operacionais, de Estação Compacta para tratamento de esgoto doméstico proveniente do Conjunto Habitacional– Bairro Batel, em ANTONINA–PR, com capacidade de atender a uma vazão média de 100 m3/dia, com concentrações médias de 400mg/l de DBO, 700mg/l de DQO, 36 - 100 mg/l de sólidos suspensos e pH entre 6,5 a 8,0, tudo em conformidade com as especificações e demais elementos contidos no Termo de Referência – Anexo I da Concorrência nº 05/2012.
Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que seja resultado de acordo entre os contratantes.

Parágrafo Segundo: Integram e completam o presente contrato, para todos os efeitos legais, o edital da Concorrência n.º 05/2012, seus Anexos e proposta do CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA - VALOR CONTRATUAL

A CONTRATADA se obriga a fornecer e instalar o objeto do presente contrato pelo preço de R$ 0000 (0000).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o Decreto Estadual nº 1980, de 21/12/2007, que aprova o Regulamento do ICMS, prorrogado pelo Decreto Estadual nº 6327, de 22/02/2010, editados com amparo no Convênio ICMS nº 13/04, prorrogado pelo Convênio 01/10, estes aprovados pelo CONFAZ - Conselho Nacional de Política Fazendária, a operação INTERNA de compra objeto desta licitação é beneficiada pela isenção do ICMS, NAQUILO QUE FOR APLICÁVEL, condicionada ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado, e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal.

Parágrafo Segundo: O preço inclui todas as despesas da obra e dos serviços e encargos a seguir relacionados, quando existirem: todos os materiais, equipamentos e ferramentas, administração local e central, insumos, transportes, pedágio, carga e descarga, guarda dos materiais e equipamentos, licenças, controle tecnológico de qualidade e testes das obras que forem necessários, mão-de-obra especializada que se fizer necessária, seguros em geral, encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, infortunística do trabalho e outros fenômenos da natureza, responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais que incidirem sobre a obra, sem direito a repasse à COHAPAR, custos e lucros, bem como dissídios e acordos coletivos, vigentes na data da proposta.

CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura respectiva, devidamente atestada pela fiscalização, da seguinte forma: 40% na conclusão da Inspeção e Comissionamento; 40% na conclusão da Instalação; 20% na conclusão da Pré-operação e entrega de toda a documentação prevista nesta contratação, após a entrega e conferência dos materiais e serviços.

Parágrafo Primeiro: A nota fiscal deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, sem rasuras e/ou entrelinhas, e devidamente certificada pelo engenheiro fiscal.
Parágrafo Segundo: Havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da contratada.

Parágrafo Terceiro: A contratada deverá fazer constar na nota fiscal/fatura o número do respetivo contrato ou ordem de compra.

Parágrafo Quarto: A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da Nota Fiscal/Fatura e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore.

Parágrafo Quinto: O pagamento ficará condicionado à apresentação das seguintes certidões: Certidão Negativa de Débitos Tributários – CND, da Fazenda Pública Estadual, Federal e Municipal, bem como Certidão Negativa de Débito (CND), perante o INSS, e Certificado de Regularidade do FGTS.

CLÁUSULA QUARTA- RECURSOS FINANCEIROS

18.1 Os recursos para a execução do objeto do presente contrato são oriundos da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL, conforme Termo de Cooperação Técnica e Financeiro formalizado em 27/06/2011, de acordo com a Informação de Disponibilidade Orçamentária e Financeira nº 304/2011, de 29/12/2011.

CLÁUSULA QUINTA – REAJUSTE

O preço ora contratado não sofrerá reajuste.
CLÁUSULA SEXTA – CRONOGRAMA – PRAZO DE EZECUÇÃO 

O prazo total para a execução dos serviços será de 150 dias, divididos nas seguintes etapas:

1. Apresentação dos Projetos de Implantação: imediatamente após a contratação dos serviços;

2. Inspeção e Comissionamento: em até 45 dias da contratação dos serviços;

3. Obras de infraestrutura (fornecidas pela contratante): em até 120 dias;

4. Fornecimento e Instalação: imediatamente após a conclusão das obras de infraestrutura;

5. Início da Pré-operação: imediatamente após a instalação, com duração mínima de 15 dias.

Parágrafo Primeiro: Todas as etapas descritas no item 3 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), antes de sua implantação, deverão ser apresentadas às CONTRATANTES para aprovação. A apresentação deverá ser realizada através de reunião técnicas previamente solicitadas pelas partes. De cada reunião deverá ser lavrada ata correspondente aos assuntos pautados, sendo assinada pelos participantes.

Parágrafo Primeiro: Somente serão aceitos e recebidos os materiais e serviços declarados em perfeitas condições e em conformidade com as especificações descritas no Edital.

Parágrafo Segundo: O objeto do contrato será recebido: 

a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

b) definitivamente, após a verificação da qualidade, quantidade e conformidade do material com a proposta e conseqüente aceitação.

Parágrafo Sexto: O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade do CONTRATADA pela perfeita execução do contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA
A CONTRATADA deverá garantir o correto funcionamento e desempenho de todo o sistema de tratamento, pelo prazo de 18 (dezoito) meses a partir da data de emissão da nota fiscal, ou 12 (doze) meses contados a partir da data de funcionamento dos equipamentos, o que primeiro ocorrer.

Parágrafo Primeiro: Os equipamentos elétricos terão a garantia descrita no MPOEA – Manual de Projetos e Obras Elétricas e de Automação da Sanepar. 

Parágrafo Segundo: Para tanques em fibra de vidro, a garantia mínima será de 10 (dez) anos e para peças de PRFV garantia mínima de 5 (cinco) anos, contados da data de entrega.

CLÁUSULA OITAVA – APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS
A CONTRATADA deverá entregar o Memorial Descritivo, o Projeto de Implantação e demais relatórios necessários à COHAPAR conforme segue:

· 02 vias em meio digital, devidamente identificadas, nos CDs RUN e nos envôlucros. Gravar cada relatório em um único arquivo em extensão .doc e também em pdf. As figuras, quadros e tabelas deverão integrar o corpo dos relatórios. Gravar os arquivos de desenho em dwg e plt colorido. Encaminhar também os respectivos arquivos extensão ctb de configuração das penas para plotagem, acompanhados de um arquivo contendo o índice que relaciona os ctb aos dwg, se necessário.

Observação:  Os arquivos digitais deverão seguir a Codificação de Documentos Técnicos de   Engenharia

· 03 cópias impressas encadernadas dos projetos.

· Os relatórios correspondentes ao Memorial Descritivo e ao Projeto de  Implantação, deverão ser apresentados, individualmente, em arquivo extensão pdf, o qual deverá conter, além dos textos, todas as planilhas, fotos, figuras, mapas, desenhos e capas.

· Deverão ainda ser apresentados os arquivos individuais nas respectivas extensões em que foram gerados (.doc, .xls, .dwg, .jpg, .cdr, entre outras) e um arquivo contendo um roteiro para montagem dos volumes.

· Deverá ser apresentado arquivo contendo a digitalização das ART’s.

CLÁUSULA NONA – ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADE

Além das atribuições previstas neste contrato, a CONTRATADA  deverá apresentar comprovante de recolhimento da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART no CREA. Caso sejam indicados engenheiros co-responsáveis, a CONTRATADA deverá realizar as Anotações de Responsabilidade Técnica Complementares, para os profissionais, atribuindo a eles, a co-responsabilidade técnica na execução dos serviços. 

Parágrafo Primeiro: As ARTs deverão corresponder às atividades de instalação e pré-operação que serão exercidas pelos profissionais, limitado o respectivo grau de responsabilidade (artigo 20 da Lei n.º 5.194/66).

Parágrafo Segundo: A substituição de profissionais no transcorrer dos serviços somente será permitida com autorização e aprovação das CONTRATANTES.

CLÁUSULA DÉCIMA – ORIENTAÇÕES GERAIS
Caberá à CONTRATADA, o dimensionamento da sua equipe com profissionais habilitados para a execução dos serviços em atendimento aos prazos contratuais definidos. A elaboração do projeto deve ser realizada por equipe profissional qualificada dentro das diversas áreas exigidas.

Parágrafo Primeiro: O dimensionamento das tubulações pode ser realizado por metodologia tecnicamente reconhecida, desde que atenda os requisitos previstos na legislação vigente.

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA deverá especificar materiais, equipamentos e dispositivos, apropriados a este projeto, em conformidade com as normas técnicas da ABNT e/ou normas internacionais, atendendo todos os parâmetros de segurança, resistência e durabilidade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

a) fornecer o objeto de acordo com o estabelecido neste contrato;

b) manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

c) apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documento que comprove o cumprimento da legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitação;

d) responder por todo e qualquer dano causado à COHAPAR ou a terceiros, ainda que culposo, em decorrência de vícios, defeitos ou má qualidade dos materiais entregues;

e) providenciar e apresentar às CONTRATANTES, antes do início dos serviços de implantação, toda a documentação de licenciamento de instalação, pré-operação e operação do sistema de tratamento e do equipamento, junto à SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE ANTONINA e junto ao IAP – INSTITUTO AMBIENTAL DO PARANÁ

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA não poderá utilizar o nome das CONTRATANTES, ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de divulgação profissional, sob pena de imediata rescisão do presente contrato, independentemente de aviso, sem prejuízo da responsabilidade do CONTRATADA.

Parágrafo Segundo: A ausência ou omissão da fiscalização da COHAPAR não eximirá a responsabilidade da CONTRATADA.

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA, sob pena de rescisão contratual, obriga-se a atender ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, ou seja: inadmitindo trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Parágrafo Quarto: É vedada a subcontratação parcial do objeto e a cessão ou transferência total ou parcial do contrato, a quem não atenda as condições de habilitação e sem prévia autorização da  Administração.

Parágrafo Quinto: Não será admitida a fusão, cisão ou incorporação e a associação da contratada com outrem, nos casos em que resulte prejuízo para a COHAPAR, demonstrado em regular procedimento administrativo.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DAS CONTRATANTES

São obrigações das CONTRATANTES:

a) São obrigações da SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA  E LOGÍSTICA – SEIL:

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste instrumento;

b) São obrigações da COHAPAR:

I. Indicar Fiscal que fará o acompanhamento e fiscalização do contrato.

Parágrafo Único: A tolerância em caráter excepcional por parte das CONTRATANTES, com respeito a eventuais inadimplementos da CONTRATADA, assim como as transigências tendentes a facilitar o cumprimento voluntários das obrigações aqui assumidas, não constituirá, em hipótese alguma novação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES 

No caso de infração de qualquer obrigação a COHAPAR poderá aplicar as seguintes penalidades:

a) Multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) sobre o valor total em atraso, por dia excedente ao respectivo prazo, em caso de atraso injustificado no cumprimento do cronograma de obras/serviços,  limitada a 10% (dez por cento) do valor total da etapa em atraso.

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, pelo descumprimento de quaisquer outras cláusulas contratuais, por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.

c) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da fatura do mês, em que for constatada a ocorrência da falta de cumprimento das exigências relativas aos EPIs (Equipamentos de Proteção Individual).

d) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, ou quando a CONTRATADA der causa para a rescisão, ou houver recusa injusta em iniciar os serviços.

e) Multa de10% (dez por cento) sobre o valor máximo do lote/contrato estimado pelo edital, por não manter a proposta; interpor recurso infundado e meramente protelatório; apresentar declaração ou documentação falsa; deixar de apresentar documento na fase de saneamento; recusar-se injustificadamente em assinar, aceitar ou retirar o contrato no prazo estabelecido pela Administração; frustrar ou fraudar o procedimento mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente; afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo

f) Advertência.

g) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por até 2 (dois) anos;

h) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, no caso de prática de ato ilícito doloso do licitante, contratado ou seus representantes contra a licitação, o contrato, a Fazenda Pública, ou, quando atuando em razão da licitação ou contrato, contra terceiros. 

Parágrafo Primeiro: Para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se à COHAPAR o direito de reter o valor contra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ou ainda, quando for o caso, efetuar a cobrança judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Fica ressalvada às CONTRATANTES, independentemente das penalidades acima elencadas, a possibilidade de recorrer às vias judiciais para a composição de eventuais perdas e danos havidas.

Parágrafo Terceiro: As multas referidas nesta cláusula não impedem que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93.

Parágrafo Quarto: A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente e, em caso, de resistência, judicialmente.

Parágrafo Quinto: As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento  não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do contrato será exercida pela .........................../COHAPAR, na pessoa do Sr. .........................., a quem competirá velar pela perfeita exatidão do pactuado, em conformidade com o previsto no edital, nos seus anexos e na proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Primeiro: O gestor anotará as ocorrências em formulário próprio, que será juntado ao contrato, ao término do mesmo.

Parágrafo Segundo: As eventuais deficiências verificadas no curso do contrato serão formalmente comunicadas à CONTRATADA para imediata correção, visando o ajuste ao padrão de qualidade requerido, sem prejuízo das aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Terceiro: A fiscalização de que trata esta cláusula será exercida no interesse da COHAPAR e não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do ajuste, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.

Parágrafo Quarto: Fica desde já reservado às CONTRATANTES o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, caso os mesmos se afastem das especificações do edital, dos seus anexos ou da proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Quinto: Todo e qualquer dano decorrente da inexecução parcial ou total do contrato, ainda que imposto a terceiros, será de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente instrumento será de 18 (dezoito) meses, contados da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - RESCISÃO

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei Federal n.º 8.666/93.

Parágrafo Único: A CONTRATADA reconhece os direitos das CONTRATANTES, em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - ALTERAÇÃO

A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se por acordo de ambas as partes, tomadas expressamente em Termo Aditivo ao Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente Contrato reger-se-á pelas disposições expressas na Lei n.º 10.520/02 e, subsidiariamente, pela Lei no 8.666/93, pelos princípios de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de direito privado.

Parágrafo Único: Os casos omissos neste Contrato serão resolvidos aplicando-se os preceitos legais referidos no “caput” desta Cláusula, na doutrina e jurisprudência aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - FORO

Fica eleito o Foro da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e de acordo com as Cláusulas deste Contrato, as partes assinam em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito legal, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Curitiba, 00 de nononono de 2012.

PELA COHAPAR

PELA CONTRATADA

CONCORRÊNCIA Nº 05/2012

ANEXO IX

ELEMENTOS REFERIDOS NO ITEM 5 DO TERMO DE REFERÊNCIA E LICENÇA IAP

DISPONÍVEL NO SITE: www.cohapar.pr.gov.br
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